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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
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AGRAVANTE : IVETE TERESINHA BERNAT 
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. JUSTIÇA  GRATUITA.  PRESUNÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA  DA  PESSOA  NATURAL.  REEXAME  DE  PROVAS.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  ao  conhecer  de  agravo  em
recurso especial, negou provimento ao recurso especial, manejado contra acórdão de Tribunal
de  Justiça  que,  em  agravo  de  instrumento  em  ação  de  busca  e  apreensão,  manteve  o
indeferimento  do  pedido  de  concessão  dos  benefícios  da  justiça  gratuita  por  ausência  de
comprovação de hipossuficiência econômica.

II. Questão em discussão
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se,  no  caso  concreto,  a  declaração  de
hipossuficiência da pessoa natural, desacompanhada de documentação considerada completa
pelo Tribunal de origem, basta, por si só, para a concessão do benefício da justiça gratuita; e (ii)
saber se a análise da pretensão recursal de reconhecimento do direito à gratuidade de justiça
demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula
7/STJ, e se o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, a ensejar a aplicação da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir
3.  Nos termos do art.  4º  da Lei  n.  1.060/1950 e da orientação consolidada desta Corte,  a
declaração de hipossuficiência da pessoa física goza de presunção juris tantum, bastando, em
princípio,  o  simples  requerimento  para  concessão  da  justiça  gratuita,  mas  tal  presunção  é
relativa, podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade e
podendo o magistrado indeferir ou revogar o benefício se identificar elementos que infirmem a
alegada hipossuficiência.
4.  O Tribunal  de  origem,  após intimar  a  parte  recorrente  para  comprovar  sua condição de
pobreza,  concluiu,  com  base  na  análise  dos  documentos  apresentados  e  da  ausência  de
documentação  considerada  necessária  (comprovante  de  rendimentos,  extratos  bancários,
declaração de bens e comprovantes de despesas), que permanecem dúvidas quanto à real
renda  da  parte  e  que  não  restou  demonstrada,  de  forma induvidosa,  a  impossibilidade  de
suportar os custos da demanda, indeferindo, assim, o benefício.
5.  A  revisão,  nesta  sede,  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  quanto  à  ausência  de
comprovação de hipossuficiência exigiria o reexame do acervo fático-probatório,  providência
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ, razão pela qual não se pode acolher
a pretensão de reformar o acórdão estadual apenas para reconhecer o direito à justiça gratuita.
6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal
de Justiça, que admite o indeferimento ou a revogação do benefício da justiça gratuita quando o
julgador,  com  base  nos  elementos  constantes  dos  autos,  conclui  pela  inexistência  de
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hipossuficiência jurídica, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ e impede o conhecimento
do recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal.

IV. Dispositivo 
7. Resultado do Julgamento:  Agravo interno desprovido, mantida a decisão monocrática que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PRESUNÇÃO DE

HIPOSSUFICIÊNCIA DA PESSOA NATURAL. REEXAME DE PROVAS.
 APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que, ao conhecer de agravo em
recurso especial, negou provimento ao recurso especial, manejado contra acórdão de Tribunal
de Justiça que, em agravo de instrumento em ação de busca e apreensão, manteve o
indeferimento do pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita por ausência de
comprovação de hipossuficiência econômica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se, no caso concreto, a declaração de
hipossuficiência da pessoa natural, desacompanhada de documentação considerada completa
pelo Tribunal de origem, basta, por si só, para a concessão do benefício da justiça gratuita; e
(ii) saber se a análise da pretensão recursal de reconhecimento do direito à gratuidade de
justiça demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da

, e se o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência doSúmula 7/STJ
Superior Tribunal de Justiça, a ensejar a aplicação da . Súmula 83/STJ

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Nos termos do º da  e da orientação consolidada desta Corte, a art. 4  Lei n. 1.060/1950
declaração de hipossuficiência da pessoa física goza de presunção , bastando, em juris tantum
princípio, o simples requerimento para concessão da justiça gratuita, mas tal presunção é
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relativa, podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade e
podendo o magistrado indeferir ou revogar o benefício se identificar elementos que infirmem a
alegada hipossuficiência.

4. O Tribunal de origem, após intimar a parte recorrente para comprovar sua condição de
pobreza, concluiu, com base na análise dos documentos apresentados e da ausência de
documentação considerada necessária (comprovante de rendimentos, extratos bancários,
declaração de bens e comprovantes de despesas), que permanecem dúvidas quanto à real
renda da parte e que não restou demonstrada, de forma induvidosa, a impossibilidade de
suportar os custos da demanda, indeferindo, assim, o benefício.

5. A revisão, nesta sede, da conclusão do Tribunal de origem quanto à ausência de
comprovação de hipossuficiência exigiria o reexame do acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial, nos termos da , razão pela qual não se pode Súmula 7/STJ
acolher a pretensão de reformar o acórdão estadual apenas para reconhecer o direito à justiça
gratuita.

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal
de Justiça, que admite o indeferimento ou a revogação do benefício da justiça gratuita quando
o julgador, com base nos elementos constantes dos autos, conclui pela inexistência de
hipossuficiência jurídica, o que atrai a incidência da  e impede o conhecimento Súmula 83/STJ
do recurso especial pela alínea "c" do  III, da Constituição Federal. art. 105,

IV. DISPOSITIVO 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido, mantida a decisão monocrática que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por IVETE TERESINHA BERNAT,
em face de decisão monocrática que negou provimento ao reclamo.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", do
permissivo constitucional, desafia acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA, assim ementado (fl. 41, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECISÃO
QUE INDEFERIU O PEDIDO DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA
JUSTIÇA GRATUITA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA. AVENTADA
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. NÃO ACOLHIMENTO. DOCUMENTAÇÃO
ACOSTADA AOS AUTOS QUE SE MOSTRA INSUFICIENTE PARA A
DEMONSTRAÇÃO DA ALEGADA VULNERABILIDADE ECONÔMICA.
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO COMPLETA. PRECEDENTES. CONDIÇÃO
DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADA. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões de recurso especial (fls. 44-57, e-STJ), a insurgente apontou,
além da divergência jurisprudencial, violação aos artigos  98 e 99, §§ 2º, 3º e 4º, do
CPC e ao º, incisos XXXV e LXXIV, da Constituição Federal.  art. 5
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Sustenta, em síntese, que, para fins de concessão do benefício da
gratuidade de justiça, a declaração de hipossuficiência da pessoa natural goza de
presunção , só podendo ser afastada por elementos concretos. juris tantum

Sem contrarrazões.

Em razão do juízo negativo de admissibilidade na origem, fora interposto o
competente agravo (fls. 62-75, e-STJ), visando destrancar o processamento da
insurgência.

Sem contraminuta.

Em decisão singular (fls. 89-95, e-STJ), conheceu-se do agravo para negar
provimento ao recurso especial, ante: a) o acórdão recorrido encontrar-se em
consonância com a jurisprudência desta Corte ); b) a necessidade de(Súmula 83/STJ
revolvimento do conjunto fático-probatório para infirmar as conclusões da origem

).(Súmula 7/STJ

Daí o presente agravo interno (fls. 100-109, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta a inaplicabilidade da , por se tratar de matéria de Súmula 7/STJ
direito (alcance da presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência da
pessoa natural e requisitos legais para seu afastamento), a inexistência de
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ, afastando a

, bem como a suficiência da demonstração do dissídio, afastando aSúmula 83/STJ
aplicação analógica da , reiterando a violação direta aos artigos 98 e Súmula 284/STF
99, §§ 2º, 3º e 4º, do CPC.

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

 Nos termos da jurisprudência deste STJ, "1. a ausência de impugnação, no
agravo interno, de capítulo autônomo  independente da decisão monocrática doe/ou
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas

" , relatoracarreta a preclusão da matéria não impugnada (EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. em  DJe de . 20/10/2021,  17/11/2021)

Na hipótese, não houve enfretamento da parte da decisão que entendeu que
o recurso especial não se presta a analisar violação de dispositivo constitucional.  

Assim, opera-se a preclusão da matéria.

A parte insurgente sustenta que, para fins da concessão do benefício da2. 
gratuidade de justiça, a declaração de hipossuficiência da pessoa natural goza de
presunção , só podendo ser afastada por elementos concretos. juris tantum
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Em relação às pessoas físicas, cumpre salientar que o disposto no artigo 4º
da  estabelece uma presunção  em favor daquele que Lei nº 1.060/50  juris tantum
pleiteia o benefício, no sentido de não possuir condições de arcar com as despesas do
processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família.

Assim, em princípio, basta o simples requerimento, sem nenhuma
comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita.
Contudo, tratando-se de presunção relativa, podendo a parte contrária demonstrar a
inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir ou revogar o pedido
de assistência judiciária se encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do
postulante.

Nesse sentido, esta Corte consolidou o entendimento de que o benefício da
assistência judiciária pode ser  quando o julgador se convencer,indeferido/revogado
com base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de
miserabilidade jurídica.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DEFERIDO. AFASTADA  NO SÚMULA 7/STJ
CASO CONCRETO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência firmada no
âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia que o benefício da assistência
judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, com base nos
elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de
miserabilidade jurídica. 2. Não prevalece o indeferimento do pedido de justiça
gratuita quando o Tribunal de origem o fizer porque o autor não acostou provas
da necessidade do benefício. O º, § 1º, da  traz a presunção art. 4  Lei 1.060/50
juris tantum de que a pessoa física que pleiteia o benefício não possui condições
de arcar com as despesas do processo sem  comprometer seu próprio sustento
ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem
nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência
judiciária gratuita. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no

, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgadoAREsp 711.411/MT
em  DJe 08/03/2016,  17/03/2016)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE.
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA.
PESSOA FÍSICA. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . AGRAVO INTERNO SÚMULA N. 7/STJ
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. O pedido de
justiça gratuita pode ser formulado em qualquer momento do processo. Para fins
de concessão, há presunção juris tantum de que a pessoa física requerente não
possui condições de  arcar com as despesas do processo sem comprometer o
próprio sustento ou o de sua família, podendo o magistrado indeferir o pleito se
encontrar elementos que infirmem a alegada hipossuficiência. (...) (AgInt no

, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTAAREsp 1925966/SP
TURMA, julgado em  DJe 22/11/2021,  26/11/2021)

No particular, a Corte local concluiu, após a intimação da parte recorrente
para comprovar a sua condição de pobreza, pela insuficiência da “documentação
completa” exigida, registrando a ausência de comprovante de rendimentos, extratos
bancários dos últimos três meses, declaração sobre a existência de imóveis e veículos
em nome da requerente e de seu cônjuge, bem como de comprovantes de despesas,
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razão pela qual “ainda pairam dúvidas quanto a real renda da agravante” e “não
demonstrou de forma induvidosa a impossibilidade de suportar os custos da demanda”
(fls. 39-40).

No ponto, a decisão recorrida encontra respaldo na jurisprudência desta
Casa, segundo a qual, a gratuidade da justiça poderá ser negada ou retirada se o
magistrado, examinando os elementos probatórios juntados, concluir pela inexistência
de situação de hipossuficiência jurídica.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBA
TÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULAS N. 83 e 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

2. Consiste em saber se a análise de mérito do recurso especial demandaria o
reexame de prova.

III. Razões de decidir

3. A presunção de hipossuficiência é relativa e não se aplica automaticamente a
pessoas jurídicas, que devem comprovar a precariedade de sua situação
financeira para obter o benefício da gratuidade de justiça.

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 e 568 do STJ).

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ e,
em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

Tese de julgamento:

1. Para fins de concessão da justiça gratuita, há presunção juris tantum de
que a pessoa física requerente não possui condições de arcar com as
despesas do processo, podendo o magistrado indeferir o requerimento se

2. Aencontrar elementos que infirmem a alegada hipossuficiência. 
concessão do benefício de gratuidade de justiça a pessoa jurídica requer a
comprovação da precariedade de sua situação financeira, não havendo
presunção de insuficiência de recursos. 3. O recurso especial não admite
reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 4. O entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência pacífica do STJ.

(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.947.280/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 17/11/2025,  25/11/2025.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
RECURSO DESPROVIDO. PREJUDICADO O PEDIDO DE EFEITO
SUSPENSIVO AO AGRAVO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

2. O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso do Sul, que, em agravo de instrumento,
manteve o indeferimento do pedido de gratuidade da justiça nos embargos
à execução, sob o fundamento de ausência de comprovação de
hipossuficiência.

3. A parte agravante sustenta que a gratuidade da justiça deve ser deferida com
base na mera declaração de hipossuficiência, conforme os arts. 98 e 99 do

 e os arts. 1º e 2º da , e aponta divergênciaCPC/2015  Lei n. 7.115/1983
jurisprudencial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a agravante faz jus ao
benefício da justiça gratuita, considerando a necessidade de comprovação da
hipossuficiência financeira.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A declaração de hipossuficiência goza de presunção relativa de veracidade,
podendo ser afastada pelo magistrado quando houver elementos que indiquem
a inexistência de estado de miserabilidade, conforme entendimento consolidado
do STJ.

6. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de comprovação de
hipossuficiência financeira da agravante.

7. A análise da decisão recorrida para verificar eventual erro na avaliação da
hipossuficiência demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido. Prejudicado o pedido de efeito
suspensivo ao agravo.

Tese de julgamento:

"1. A declaração de hipossuficiência possui presunção relativa de
veracidade, podendo ser afastada pelo magistrado quando houver

2. Aelementos que indiquem a inexistência de estado de miserabilidade. 
análise da hipossuficiência para fins de concessão de gratuidade da justiça deve
considerar o conjunto probatório dos autos, sendo inviável o reexame de matéria
fático-probatória em recurso especial."

Dispositivos relevantes citados: , arts. 98 e 99; , arts. CPC/2015  Lei n. 7.115/1983
1º e 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , relator AREsp n. 1.983.350/RJ
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 21/3/2022;

, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.837.835/SP
julgado em 27/9/2021.

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp n. 2.984.891/MS
Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 17/11/2025,  24/11/2025.

O acórdão impugnado acompanhou nesse ponto a orientação firmada no
âmbito deste Superior Tribunal de Justiça. Aplica-se, portanto, o óbice enunciado na
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Sumula :83/STJ  Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Ademais, como se vê, diante do conteúdo fático-probatório constante dos
autos, o órgão julgador concluiu que o recorrido, após intimado, não apresentou
documentação apta a comprovar sua hipossuficiência. 

Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a
pretensão recursal ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos
autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela

.Súmula 7/STJ

Nesse sentido, vejam-se os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. REVOGAÇÃO DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. O acórdão vergastado concluiu pela revogação do benefício da
gratuidade da justiça, entendendo que a recorrente não comprovou sua
incapacidade de suportar as despesas do processo. Alterar as conclusões
do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à
Súmula nº 7 do STJ.

2. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita não depende
de provocação da parte adversa, podendo ser determinada de ofício.

3. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.975.905/MG
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 29/9/2025,  2/10/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. TEMAS NÃO DEBATIDOS.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO
STJ. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]

3. A jurisprudência do STJ adotou o posicionamento de que a declaração
de hipossuficiência deduzida por pessoa física possui presunção de
veracidade, mas, verificando o julgador a presença de elementos que
evidenciem a falta de requisitos para concessão do benefício, ele pode
indeferi-lo.

4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula
n. 7 do STJ.

[...]

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
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, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.881.841/MG
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 25/8/2025,  29/8/2025.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.

[...]

3. A declaração de hipossuficiência deduzida por pessoa física possui
presunção de veracidade, mas, verificando o julgador a presença de
elementos que evidenciem a falta de requisitos para concessão do
benefício, ele pode indeferi-lo.

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: 1. Para fins de concessão da justiça gratuita, há presunção
juris tantum de que a pessoa física requerente não possui condições de arcar
com as despesas do processo, podendo o magistrado indeferir o requerimento
se encontrar elementos que infirmem a alegada hipossuficiência. 2. O recurso
especial não admite reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.793.250/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 5/5/2025,  13/5/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE
DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE
VERACIDADE. MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. PRECEDENTES.

. REVISÃO DOS PRESSUPOSTOS PARA CONCESSÃO DOSÚMULA 83/STJ
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. . DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido de que: "O
benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a qualquer tempo,
sendo suficiente que a pessoa física declare não ter condições de arcar com as
despesas processuais. Entretanto, tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do

), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do alegadoCPC/2015
estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar
elementos que coloquem em dúvida a condição financeira do peticionário" (AgInt
no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, AREsp 1311620/RS
TERCEIRA TURMA, julgado em  Dje . 10/12/2018,  14/12/2018)

2. A reapreciação de matéria no âmbito do recurso especial, de modo a
infirmar os pressupostos adotados na Corte Local, quanto à suficiência
econômica da requerente, a fim de reconhecer o benefício da gratuidade de
justiça, encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta REsp n. 2.061.951/MG
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 27/11/2023,  30/11/2023.

Inafastável, portanto, a incidência da , que impede a análise Súmula 7/STJ
do recurso especial por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.
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. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.3

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.131.072 / SC

Número Registro: 2025/0491438-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50632778520258240000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVETE TERESINHA BERNAT 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO DE LAGE LANDEN BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVETE TERESINHA BERNAT 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO DE LAGE LANDEN BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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